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Área: Clínica Médica e Cirúrgica  

 

Conteúdos a serem ministrados: anatomia humana, anatomia-patológica, semiologia, saúde do 

adulto, medicina legal, residência médica e internato.  

 

Curso: Medicina  

 

Formação Profissional: Graduação em Medicina, com residência médica em medicina patológica, 

ou medicina legal ou cirurgia ou especialização em medicina patológica, ou medicina legal ou 

cirurgia reconhecida pelo Ministério da Educação ou Título de Especialista em medicina patológica, 

ou medicina legal ou cirurgia reconhecido pelo Conselho Federal de Medicina. 

 

Conteúdo Programático para Prova Teórica:  
 

1. Princípios gerais de pré e pós-operatório 

2. Regeneração celular, cicatrização e inflamação. 

3. Neoplasias. 

4. Alterações anatomopatológicas de patologias prevalentes e clinicamente relevantes dos sistemas 

cardiovascular e respiratório. 

5. Alterações anatomopatológicas de patologias prevalentes e clinicamente relevantes dos sistemas 

digestório, fígado e vias biliares. 

6. Alterações anatomopatológicas de patologias prevalentes e clinicamente relevantes do sistema 

nervoso. 

7. Alterações anatomopatológicas de patologias prevalentes e clinicamente relevantes dos sistema 

genito-urinário. 

8. Perícia Médico legal. Atestado de óbito. Traumatologia Forense. 

  

Conteúdo Programático para Prova Didática:  

 

O candidato deverá elaborar uma exposição teórico-prática, tendo como base exemplo(s) de 

situação(ões) ou caso(s) clínico(s) que possibilite(m) a abordagem / discussão de aspectos 

anatomopatológicos e médico legais, raciocínio clínico, diagnóstico e conduta, conforme a 

pertinência ao tema sorteado.  

 

Temas:  

 

1- Traumatismo crânio-encefálico. 

2- Alcoolismo e cirrose hepática. 

3- Neoplasias 

4- Glomerulonefrites  

5- Acidente Vascular Encefálico  

6- Traumatismo tórico abdominal 

7- Traumatismo Raquimedular 
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